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A expansão do listado 
brasileiro deu-se em 
decorrência das necessi­

dades de modernização do país, 
necessidades estas que, por 
situações conjunturais, levaram a 
que se implementasse um 
desenho de Estado coerente com
o modelo de desenvolvimento 
econôm ico e social, hoje questio­
nado quanto à sua sustentabilida­
de econômica e política. A crise 
estrutural denuncia os limites de 
um listado de corte intervencio- 
nista e distante das aspirações da 
sociedade.

No centro do debate está a crise 
de financiamento do setor públi­
co que coloca cm questão o 
modelo de gerenciamento de 
recursos públicos, os padrões de 
investimento, bem como a capa­
cidade redistributiva do Estado. 
Paralelamente ao aspecto finan­
ceiro, e passo-a-passo com o 
avanço da democracia, emergem 
pressões pela diminuição das 
grandes distâncias que ainda 
separam as organizações da 
sociedade das instâncias 
dccisórias.

Os principais atores deste 
contínuo processo de 
aperfeiçoamento do 

Estado são seus próprios 
funcionários. liles não dei'em ser 
encarados como paletós que 
circulam pelas repartições ou 
como seres já  estigmatizados pela 
ineficiência. Ao funcionário 
público deve ser oferecida a opor­
tunidade de evolução. A trans­
parência do aparelho estatal é 
imperiosa, a burocracia deve 
responder mais aos interesses 
públicos que a seus próprios 
interesses, assim como a ética 
deve permear as relações nas 
duas vias: a dos que prestam os 
serviços públicos e a dos que se 
servem dele.

Como aparelho administrativo de 
planificação e de produção de 
bens c  serviços, o modelo de 
Estado brasileiro desenvolvido, 
ao longo dos anos, não tem 
cumprido as funções que dele 
solicita uma democracia de
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massas ou que responda a uma 
ideologia do bem público que o 
coloque acima das políticas clien- 
telistas e dos hábitos de 
corrupção. A estrutura adminis­
trativa, permeável aos interesses 
políticos, a cada mudança de 
grupos de poder sofre reformas 
de conteúdo questionável, 
muitas delas espaçadas por uns 
poucos meses, c  atendo-se a uma 
prática de substituição de 
funcionários, embasada no argu­
mento simplista de que alguns 
cargos de confiança têm que 
servir a uma suposta renovação 
exigida pelas correntes políticas 
que conquistaram o poder.

Diante desse quadro de crise 
estrutural das instituições públi­
cas, não se trata de enfocar 
apenas - como defendem alguns 
setores neoliberais - a diminuição 
da esfera de atuação do Estado 
ou, usando uma linguagem mais 
direta, enxugá-lo, simplesmente. 
Mas de redimensioná-lo, rees- 
truturá-lo, redesenhá-lo, enfim, 
tomá-lo mais eficiente e direcio­
nado a atender os interesses 
maiores da sociedade e não os 
específicos das oligarquias.

A preocupação central da demo­
cracia não é a limitação do 
poder, mas sua distribuição na 
sociedade, voltando-se para o 
controle do poder estatal, 
possível através do aumento da 
participação política do conjunto 
da população no exercício do 
controle social. Isto eqüivale a

dizer que o Estado deve, como 
diretriz maior, dedicar-se às ativi­
dades de interesse coletivo, 
tendo a responsabilidade ina­
lienável de criar as condições 
para que toda a população parti­
cipe do processo.

Considerando-se a crise econôm i­
ca e política que atinge o Estado, 
bem como a tendência ao redese­
nho institucional, as atividades 
econômicas do setor público, res­
guardadas as prioridades sociais, 
devem dirigir-se a garantir a infra- 
estrutura essencial à vida 
econômica do país, através de 
uma relação que melhor articule 
a capacidade dos agentes 
privados.

Num novo contexto de redefi­
nição das relações entre o setor 
público e o setor privado, exige- 
se a introdução de instrumentos 
gerenciais que, adequados a uma 
melhor interação com o mercado, 
permitam a coexistência dos 
interesses públicos e privados. 
Por exemplo: num momento em 
que se dá a polarização público- 
privado, importa resgatar a 
dimensão na qual - caso se faça a 
opção por empresas estatais - se 
tenha clara a necessidade de que 
as mesmas devem obedecer às 
normas que regem o mercado. 
Seu caráter empresarial, contudo, 
impõe-se, diferenciando-se das 
demais empresas, apenas pelo 
fato de que o capital social, inte­
gral ou majoritário, é público.
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Q uanto à estrutura de 
decisões dentro do 
aparelho administrati­

vo, a norma fundamental deve 
ser a de centralizar as decisões 
políticas estratégicas e descentra­
lizar sua operacionalização e os 
recursos organizacionais para 
tanto. A centralização referida, 
por sua vez, não significa distan­
ciamento do controle social. 
Deve-se, ao contrário, construir 
as estruturas que garantam um 
controle popular sobre a ação 
governamental, que incluam refe­
rendo e outras formas de consul­
ta democrática. Trata-se de retirar 
de conselhos fechados decisões 
que afetam o conjunto da popu­
lação, para transferi-las para o 
âmbito legislativo e de represen­
tações da comunidade.

Uma reforma da máquina do 
Estado, coerente com os prin­
cípios democráticos, deve visar a 
modificação da sua relação com o 
sistema político c  com o conjun­
to da sociedade. Trata-se não 
somente da democratização 
interna do aparelho estatal, mas 
da promoção de um processo de 
democratização profunda do 
país. Consiste, portanto, em uma 
transformação das relações do 
Estado com a sociedade e o siste­
ma produtivo.

A reforma do Estado faz parte da 
agenda política, em nível interna­
cional. A necessidade de se dota­
rem os governos de instrumentos 
de resgate da máquina estatal, a

partir da superação dos tra­
dicionais e pouco eficientes 
mecanismos de gestão burocráti­
ca, e visando aprimorar a admi­
nistração pública, levou vários 
países a organizarem centros de 
formação da burocracia. São as 
escolas de governo, executoras 
de programas de formação dos 
altos escalões administrativos e 
políticos. A França, por exemplo, 
há muitos anos organizou a École 
Nacionale d ’Administration - 
ENA - que tem fornecido quadros 
qualificados para exercer os 
cargos da alta burocracia e de 
diferentes esferas públicas.

As escolas de governo

^ A ls escolas de governo no 
Brasil foram criadas com a missão 
de formar, aperfeiçoar e profissio­
nalizar o pessoal civil da adminis­
tração pública federal. Destacava- 
se, então, a proposta de capaci­
tação associada a um sistema de 
carreiras e a de qualificação como 
critério de acesso a funções admi­
nistrativas e gerenciais do setor 
público. Hoje, o conceito deste 
tipo de instituição incluiu novas 
responsabilidades. Compreende- 
se que a área especíGca de capaci­
tação não pode ser concebida 
isoladamente, mas no contexto 
das funções do Estado, da estru­
tura, desempenho c organização 
da administração pública e numa 
perspectiva mais ampla de articu­
lação com a sociedade.
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I  ndubilavclmcnte, a melhoria
I da gestão pública requer 

®  mudanças na estrutura, orga­
nização e cultura do serviço 
público. Neste sentido, é preciso 
desenvolver atividades ligadas a 
programas amplos de reforma 
político-administrativa e a inicia­
tivas de desenvolvimento ins­
titucional e de recursos huma­
nos. A valorização dos servidores 
e da função pública deve ser, 
dentro da idéia de se conscienti­
zar os agentes quanto ao papel 
do Estado, uma preocupação 
constante no trabalho de profis­
sionalização. Pa- ra tanto, é opor­
tuno estimularem-se debates e a 
reflexão em tom o das diversas 
questões relativas ao Estado, 
propiciando o surgimento de 
idéias, novos conhecimentos e 
alternativas, o que toma indis­
pensável a pesquisa e os estudos 
na área.

A capacitação, formação e treina­
mento permanente dos servido­
res assumiram, hoje, dimensões 
amplas em função do estabeleci­
mento de diretrizes para o siste­
ma de carreiras do setor público, 
garantindo quadros permanentes 
e qualificados e a implementação 
de normas para ingresso e 
promoção funcional. Há, ainda, 
as diretrizes fixadas pelo Progra­
ma Nacional de Treinamento do 
Servidor Público - PNTS, para o 
qual estão previstos recursos do 
recém-criado Fundo de 
Formação, Qualificação, Treina­
mento e Desenvolvimento do

Servidor Público - FUNDASE, cria­
do pela Lei 8.627, de 19/2/93, 
regulamentado pelo Decreto 
1.026 de 28/12/93. Além disso, o 
Programa Nacional de Descentra­
lização estabelece mecanismos 
privilegiados de reestruturação 
do sistema administrativo, 
promovendo a desconcentração e 
reafirmando o pacto federativo 
estabelecido pela Constituição.

Ética e governo

ode ser identificada, tanto 
no meio acadêmico quanto nos 
segmentos formadores de 
opinião, uma preocupação 
constante e crescente com o tema 
da governabilidade. Parece ser 
quase um consenso que a gover­
nabilidade jamais se restabele­
cerá se não se solidificar a autori­
dade do poder público. Essa 
autoridade, não obstante, transita 
entre a adesão consensual ou 
voluntária e a coação. Hoje, o 
governo, apesar da insistência de 
alguns setores mais progressistas, 
tem efetivado, em sua maioria, 
políticas que se autocumprem ou 
que são acompanhadas de uma 
ameaça explícita de coação. O 
cenário toma-se mais complexo 
quando as políticas dependem da 
adesão voluntária da sociedade. 
Sob este prisma, como já disse 
Montesquieu, todo aquele que 
detém poder tende a abusar dele 
c assim procederá enquanto não 
encontrar limites.
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A s instituições carac­
terísticas da vida repu­
blicana foram criadas 

justamente para estabelecer estes 
limites e colocar à disposição do 
povo mecanismos adequados ao 
controle do poder político. É por 
nós que passa a responsabilidade 
de encarar as hostilidades do 
sistema e derrotar a indiferença 
cotidiana. Isto somente pode ser 
feito se houver uma mudança 
radical na cultura da própria 
sociedade e, mais especificamen­
te, na cultura pública. E um dos 
valores fundamentais para esta 
"virada" é a ética, não obstante 
este referencial tenha permaneci­
do latente nos últimos anos, no 
Brasil.

Embora as crises de governabili­
dade sejam cíclicas, universais e 
inevitáveis em democracias, cons­
tituem problema grave quando as 
instituições políticas e jurídicas 
são débeis. Ou quando, pela pró­
pria falta da prática democrática, 
não tenham sido desenvolvidos 
mecanismos perenes de se super­
ar as crises institucionais, como 
se acompanhou recentemente no 
episódio sobre os aumentos sala­
riais, envolvendo Executivo, Le­
gislativo e Judiciário.

A década de 80, que muitos 
consideram ter passado em bran­
co em termos de mudanças 
econômicas profundas ou de alte­
rações na ordem mundial, foi 
marcada por crises eventuais que

denunciaram o descrédito e a 
desmoralização institucional em 
várias nações, inclusive algumas 
de cultura milenar. O que tem 
sido visto é que o leque de 
demandas sociais ajusta-se com 
precisão à oferta de políticas 
somente por coincidência. Mas se 
as demandas insatisfeitas se 
multiplicam perigosamente, o 
governo precisa ser ágil. Sc este, 
por qualquer motivo, se toma 
paralítico, automaticamente ins- 
tala-se uma crise de governabili­
dade e aí compete às demais 
instituições removeram os obstá­
culos ao necessário ajustamento 
entre políticas públicas e deman­
das sociais e a capacidade opera­
cional do governo.

Do ponto de vista do processo 
histórico, a reafirmação da ética 
está associada à legitimidade', a 
princípio um conceito muito 
simples, nada mais que a identi­
dade entre um grupo e seu líder, 
posteriormente diversificado, de­
formado e até submergido, quan­
do as correntes do realismo 
sociológico, do positivismo 
jurídico e do idealismo hegeliano 
terminaram por identificá-lo com 
a legalidade. Foi assim, por um 
longo período, até hoje presente 
em alguns casos, que se perdeu o 
referencial ético pela manifes­
tação da vida política. Isto justifi­
cou até mesmo o acesso ao poder 
pela violência, na medida em que 
a força se mostrasse capaz de 
impor uma nova ordem. Essa

- Max Weber, "Qn Law in Economy and Society, Simon & Shuster, N. York, 1954, p. 8.
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simulação dc legitimidade, que 
havia migrado da vontade popu­
lar para a do Estado, provocou 
anomalias como o deslocamento 
da soberania da Nação para o 
Estado.

Mas as recentes alterações na 
ordem mundial, pela própria 
complexidade da vida contem­
porânea e das demandas da 
sociedade, demonstraram que o 
Estado precisa se democratizar e 
ser eficiente. E quando deixa de 
responder ao que dele se espera, 
não falta quem questione as 
conquistas éticas, apontando-as 
como entraves à eficiência gover­
namental e como causas de ingo­
vernabilidade. Aí está parte da 
resposta para a pergunta sobre 
porque a implantação do Estado 
Democrático, como no caso brasi­
leiro, agravou antigos vícios 
políticos, fez ressurgir outros e 
criou novos, por vezes pondo em 
risco esta própria conquista ética. 
O crescimento da burocracia e da 
demagogia, ambas carreando 
corolários como o nepotismo, o 
cartorialismo, o paternalismo, o 
estatismo, a corrupção e tantas 
outras deformações, comprome­
teu a vocação de bem servir do 
Estado e o cumprimento de sua 
razão, que é satisfazer os interes­
ses da sociedade.

O papel da burocracia é essencial 
para o serviço administrativo 
público de uma nação e ela tem 
sido exercida, em diversos siste­

mas de governo, com um notório 
grau de independência, mas 
também pelo controle da socie­
dade. Esta liberdade dc ações, 
conforme demonstram alguns 
modelos pelo mundo, consegue 
livrar o aparelho das tentativas de 
manipulação política. Tais grupos 
procuram garantir o acesso ao 
poder, no caso brasileiro, pelo 
domínio da máquina burocrática, 
fechando o círculo dos que a 
conhecem efetivamente e 
demonstrando uma certa 
coerência às decisões admi­
nistrativas.

Uma das saídas para esta situação 
estaria nas eleições. A veia aberta 
deste sistema de controle da legi­
timidade - o sistema político, 
hoje na berlinda nacional - ao 
tentar a marcha ascensional da 
institucionalização da ética no 
manejo do poder, condena a 
sociedade brasileira à pena da 
ineficiência, sob o peso de um 
modelo dc Estado ultrapassado e 
desintonizado, por não permitir a 
continuidade dc políticas e a 
consolidação de modelos geren­
ciais de governo. Embora ainda 
seja o melhor caminho de escolha 
dos governantes, o sistema eleito­
ral em países de baixo nível 
cultural tem poucas defesas 
contra as deformações menciona­
das há pouco. Além disso, as 
eleições no Brasil têm ainda um 
caráter educacional, interrompi­
do pelos constantes regimes de 
exceção, o que as toma, muitas
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vezes, casuísticas, caras, demora­
das, vulneráveis a fraudes e 
sensíveis às pressões externas.

Outra alternativa estaria no 
próprio leque legal que ampara o 
serviço público. O Artigo 37 da 
Constituição Federal dispõe que 
"...a administração pública direta, 
indireta ou fundacional, de qual­
quer dos poderes da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos 
municípios obedecerá aos prin­
cípios da legalidade, impessoali­
dade, moralidade e publicida­
de...", além de outras normas 
inseridas nos 38 dispositivos que 
o integram, sendo de notar que 
alguns desses dispositivos care­
cem de regulamentação para que 
possam viger em sua plenitude. 
No campo do conjunto das 
normas jurídicas que regem a 
administração pública, há ainda a 
Lei 8.112/90, dispondo sobre o 
Regime Jurídico dos Servidores 
Públicos que, a exemplo da Lei 
1.711/52 (Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis da União), contém 
regras sobre os deveres a serem 
observados no exercício da 
função pública.

P rofissionalização  e 
governabilidade

J  á há alguns anos a sociedade 
brasileira tem mantido um 
confronto, marcado por cons­

tantes reacomodações, nas 
relações de poder entre grupos e 
classes excludentes e com inter­
esses. Para que essa negociação 
seja de fato democrática, ela pres­
supõe, como condição ne­
cessária, porém não suficiente, a 
própria reorganização do Estado 
e de todo um corpo social, danifi­
cados tanto pelo autoritarismo 
burocrático-militar pós- 64, quan­
to pelas inúmeras contradições 
geradas por seu modelo de 
desenvolvimento econômico. 
Portanto, o desafio da compatibi- 
lização entre a democratização 
política e a transformação social, 
por um lado, e de conjugação da 
governabilidade do país com a 
legitimidade de suas instituições 
econômicas, por outro, exige 
idéias arrojadas e mudança de 
posturas.

Aqui se inserem duas frentes de 
ação fundamentais para o 
momento: a capacitação do 
corpo de funcionários da máqui­
na estatal e a reflexão sobre a 
administração pública, num 
momento em que vários segmen­
tos da sociedade exigem alte­
rações no modelo e na eficiência 
do Estado brasileiro. É claro que 
a resposta a estas aspirações está 
associada à capacidade de alguns 
atores sociais compreenderem o 
momento histórico. Parodiando 
um pouco Pocock2, uma socieda­
de, no curso de sua trajetória 
temporal, vai gerando dentro de

2 - Ver J.G.A. POCOCK, Politics, Language and Time - Essays on Political Thoughl and Hislory, 
Nova York. Atheneum, 1973.______________________________________________________________
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suas estruturas sócio-econômicas, 
c  dc seus contornos institucio­
nais, necessidades inéditas de 
articulação política que somente 
podem ser feitas pela criação e 
implementação de estratégias 
inéditas. Sem um projeto destina­
do a assegurar um mínimo de 
governabilidade, totalmente inca­
paz de submeter a uma vontade 
comum uma administração direta 
c indireta totalmente fragmenta­
da e recorrendo inabilmente a 
políticas isoladas, não estaremos 
dando um passo à frente nesta 
luta que parece interminável de 
se aperfeiçoar o Estado.

Com esta preocupação, a ENAP, 
com o já dito anteriormente, deci­
diu eleger o tema da governabili­
dade como um dos principais na 
área de debates e estudos para o 
biênio 94/95, onde serão privile­
giadas ações que produzam sub­
sídios técnicos e atividades que 
garantam melhores condições de 
se administrar o Estado. Exemplo 
disto são diversos encontros, 
neste ano, onde serão abordados 
temas como competitividade, as 
relações Estado/iniciativa priva­
da/cidadão, novas perspectivas da 
função pública, novas formas de 
atuação do Estado, governabilida­
de e transformações estruturais c 
muitos outros.

Peça fundamental nesta transição 
que exige instrumentos mais 
moldados às novas necessidades 
da sociedade é a Constituição. A 
Constituição não é um fim em si

e por si. Ela é um meio. E cabe às 
instituições públicas assumir o 
papel de defesa de suas prerroga­
tivas ao lado da sociedade.

Outra ação que pode ajudar a 
assegurar a governabilidade é 
trabalhar com o objetivo da reto­
mada da credibilidade da admi­
nistração pública. E um dos cami­
nhos para esta meta é o de se ter 
quadros permanentes de servido­
res, motivados, eficientes e aten­
tos aos grandes interesses públi­
cos. Parte deste processo - a 
profissionalização, a constituição 
de carreiras e a formação dc 
quadros que assegurem maior 
nível de competência, compro­
misso ético e continuidade da 
ação governamental são metas 
para o biênio 94/95, com toda 
sua conjuntura singular destes 
anos. Parte desta meta é a orien­
tação para que, no longo proces­
so de tomar o servidor cada vez 
mais profissional e menos expos­
to às críticas diárias, seja resgata­
da a valorização do funcionário 
público.

As relações entre Estado, 
servidores e sociedade

r

E  conhecida e notória a nature­
za finita dos recursos apropriados 
pelo Estado. Cabe registrar uma 
outra dimensão da questão redis- 
tributiva, que é o conflito intra- 
burocrático. Historicamente, se­
tores do funcionalismo com
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maior poder dc pressão, mais 
bem articulados nas ruas reivindi­
cações corporativas, têm se apro­
priado de parcelas crescentes da 
massa salarial, em detrimento de 
uma distribuição mais eqüitativa 
dos recursos reservados para o 
pagamento da mão-de-obra do 
setor público. O fenômeno dos 
chamados 'marajás", tão execrado 
pela opinião pública, é a "ponta 
do iceberg" deste processo 
perverso de repartição da renda 
entre os servidores públicos.

Embora, cm aparência, as reivin­
dicações salariais sejam uma 
espécie de "queda-de-braço" com 
o governo, na prática as vitórias 
setoriais do funcionalismo têm 
diminuído a margem de manobra 
do conjunto de servidores, quan­
do se trata de discutir aspectos 
cruciais e de interesse geral de 
longo prazo, como a definição de 
uma política de administração 
pública definitiva, imune aos 
ventos da descontinuidade 
provocados pelas mudanças de 
governo e períodos autoritários. 
Ou, embutida nesta diretriz, a 
institucionalização dc uma políti­
ca salarial específica para o 
funcionalismo, respeitando suas 
singularidades c levando cm 
conta sua excelência - a responsa­
bilidade pública.

No horizonte dc lutas do funcio­
nalismo, não raro, predomina a 
equivocada noção de que o lista­
do, ao invés dc ser projeção da 
própria sociedade, é um patrão

como outro qualquer. Esta visão 
distorcida gera expectativa de 
"arrancar” do Estado mais e mais 
vantagens para as várias catego­
rias dc funcionários.

É neste quadro complexo e 
contraditório que se dão os 
embates entre o Governo, de um 
lado, e seus servidores de outro. 
O resultado, ao longo dos anos, 
tem sido um processo desregrado 
em que, concessões após 
concessões de natureza salarial, 
configura-se no horizonte a 
terrível certeza - já verificável em 
alguns Estados do Nordeste - dc 
o Estado já não poder mais arcar 
com o pagamento da folha de 
salários, colocando-sc vertigino­
samente num processo de cres­
cente degradação dos vencimen­
tos vis-à-vis o mercado, a par da 
diminuição sensível de sua capa­
cidade dc investir em novos equi­
pamentos sociais e mesmo garan­
tir a manutenção dos existentes.

Ora, as conseqüências do que 
acaba de ser descrito não pode­
riam de ser outras. A capacidade 
do Governo de definir e executar 
as políticas públicas fica suficien­
temente reduzida, a partir das 
preocupações pontuais contidas 
no conflito hoje atual entre o 
Estado e seus servidores. É verda­
de que a crise econômica tem 
levado os dois lados a buscar 
soluções imediatas que, na maio­
ria das vezes, sobrepujam a busca 
por uma saída definitiva para o 
impasse. Isto, mesmo dc maneira
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indireta, contribui para estreitar 
o já reduzido esteio de condições 
para a governabilidade. E como 
poderia se dar a virada desta 
questão, diante de quadro tão 
complexo ?

É preciso que os grupos sociais 
entendam que nem tudo deve ser 
esperado e que nem tudo deve 
ser pedido ao Estado. Urge assu­
mir novas atitudes, principalmen­
te no que diz respeito à partici­
pação. É hora do cidadão que 
paga os impostos, elege seus 
representantes e se utiliza dos 
serviços públicos mudar sua 
postura e alterar a ordem cultural 
predominante. Tolerar a ação 
estatal deficiente na produção de 
bens e serviços coletivos, e sua 
presença asfixiante e indevida em 
determinados campos, é o que 
impede a sociedade brasileira de 
se autogovemar e de submeter o 
Estado ao seu controle. Abrir mão 
do exercício da cidadania é um 
ato tão impensado quanto não 
cobrar eficiência do sistema de 
administração pública, colabo­
rando, assim, não para 
aperfeiçoá-lo, mas para tomá-lo 
mais cruel. A ampliação dos direi­
tos de cidadania, com o objetivo 
de patrocinar, de forma universal 
e mediante acesso irrestrito, seu 
exercício pleno, deve ser uma 
meta constante dos homens 
públicos e de toda a sociedade.

Tudo isso demonstra que o Esta­
do brasileiro é produto de um 
processo histórico concreto,

gerado pelo mergulho de nossa 
sociedade, elitista e autoritária, 
em profundas desigualdades, 
repletas de favorecimentos e 
incentivos antagônicos ao traba­
lho produtivo e ao ganho ilícito. 
É preciso derrubar a crença de 
que impunidade é sinônimo de 
Brasil e responder a uma ideolo­
gia de bem público que coloque 
o Estado acima das políticas 
clientelistas e dos vícios da 
corrupção. Significa, em outras 
palavras, passar a limpo as 
funções e estruturas estatais, para 
definir quais são de fato indis­
pensáveis, qual a forma mais 
eficiente e democrática, com que 
tipo de funcionários, estimulados 
de que maneira e, principalmen­
te, com que conduta.

Uma das principais peças do Esta­
do de que falamos é o indivíduo 
que pertence à própria comuni­
dade e que se transforma em 
servidor do público. Mas com um 
detalhe importante: de sua 
posição decorre uma responsabi­
lidade especial a responsabilida­
de pública. Ao mesmo tempo 
membro da sociedade civil, é 
parte de um aparelho que zela 
pelos interesses do conjunto. É 
esta a pessoa responsável pelo 
bom desempenho da adminis­
tração pública, apesar do 
desprestígio de que tem sido alvo 
e com o que a população apren­
deu a conviver. Seu papel se 
fundamenta na idéia de que a 
instituição do governo é ato de 
toda a sociedade e de que um
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funcionário não pode confrontar 
o  público renunciando a servir a 
comunidade como se fosse um 
poder independente.

A administração pública tem co­
mo um dos melhores caminhos 
para alterar a situação de precon­
ceitos, reclamações muitas vezes 
justas e análises deturpadas da 
profissionalização de seus 
quadros, a valorização de seus 
funcionários e o esforço pela 
eficiência dos serviços oferecidos. 
É preciso dcsmistifícar o campo 
da capacitação dos servidores, 
apostando na definição de carrei­
ras, na diminuição de cargos de 
confiança, na equidade de trata­
mento, na ascensão pelo mérito e 
em sistemas que disciplinem o 
igresso.

Os principais atores deste 
contínuo processo de aperfeiçoa­
mento do listado são seus 
próprios funcionários. Eles 
devem ser encarados não como 
paletós que circulam pelas repar­
tições ou como seres já estigmati­
zados pela ineficiência. Mas como 
cidadãos, trabalhadores e pessoas 
que tem que ser motivadas em 
seu ambiente. Ao funcionário 
público, deve ser oferecida a 
oportunidade da evolução. O 
servidor deve ser visto não como 
um indivíduo que é bem remune­
rado, trabalha com o que há de 
mais novo nas áreas tecnológicas 
e de meios, possui regalias que o 
incluem numa suposta casta, mas 
como um trabalhador, com

características especiais: sua 
função é pública, ele deve aten­
der aos maiores interesses da 
sociedade, colocando em segun­
do plano os seus próprios (e aí se 
inclui o corporativismo) e os de 
poucos. No entanto, é preciso 
que ele seja encarado como um 
cidadão cujo maior privilégio seja 
honrar as normas éticas estabele­
cidas pela própria sociedade, que 
deveriam, espontaneamente, 
reger o sistema estatal. O proces­
so de profissionalização passa 
obrigatoriamente pela valori­
zação do servidor, como trabalha­
dor, como indivíduo e como zela­
dor do bem público e dos inter­
esses públicos. E ele quem parti­
cipará decisivamente das trans­
formações da estrutura, da orga­
nização e, principalmente, da 
cultura do serviço público.

íí esta responsabilidade pública, 
porém, que precisa constante­
mente ser cobrada, já que o 
desrespeito à coisa pública é 
desrespeito à dignidade de cada 
um. O sentido dc cidadania dos 
membros de uma nação está dire­
tamente relacionado com a cons­
ciência moral de cada pessoa, 
extrapola os limites formais do 
governo, projetando-se como 
uma consciência da coletividade, 
em nível social.

A sociedade brasileira tem dado 
mostras de desenvolvimento 
nesse sentido. Poderíamos consi­
derar a campanha de Combate à 
Fome e à Miséria, as ações cm
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defesa dos Direitos Humanos, 
bem com o o Movimento pela 
Ética na Política, cujo corolário 
foi o impeachment do último 
presidente, como manifestações 
desse processo, que deve culmi­
nar com a formação de uma 
nova cultura de cidadania e , por 
conseguinte, com um novo 
desenho das instituições pú­
blicas.
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